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§1º O poder público desenvolverá políticas que visem garantir 
os direitos humanos das mulheres no âmbito das relações domésti-
cas e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de negli-
gência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

§2º Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as con-
dições necessárias para o efetivo exercício dos direitos enunciados 
no caput.

Art. 4º Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins 
sociais a que ela se destina e, especialmente, as condições pecu-
liares das mulheres em situação de violência doméstica e familiar.

TÍTULO II
DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MU-

LHER

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica 
e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no 
gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psi-
cológico e dano moral ou patrimonial: (Vide Lei complementar nº 
150, de 2015)

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o 
espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo 
familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade 
formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, 
unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor 
conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente 
de coabitação.

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo 
independem de orientação sexual.

Art. 6º A violência doméstica e familiar contra a mulher consti-
tui uma das formas de violação dos direitos humanos.

CAPÍTULO II
DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

CONTRA A MULHER

Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, entre outras:

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que 
ofenda sua integridade ou saúde corporal;

II - a violência psicológica, entendida como qualquer condu-
ta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou 
que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que 
vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças 
e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, ma-
nipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, 
insulto, chantagem, violação de sua intimidade, ridicularização, ex-
ploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio 
que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação; 
(Redação dada pela Lei nº 13.772, de 2018)

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que 
a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexu-
al não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da 
força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, 
a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contra-

ceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à 
prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipula-
ção; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e 
reprodutivos;

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer condu-
ta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total 
de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, 
bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os desti-
nados a satisfazer suas necessidades;

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que 
configure calúnia, difamação ou injúria.

TÍTULO III
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA E FAMILIAR

CAPÍTULO I
DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO

Art. 8º A política pública que visa coibir a violência doméstica 
e familiar contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto arti-
culado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes:

I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, 
assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação;

II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras 
informações relevantes, com a perspectiva de gênero e de raça ou 
etnia, concernentes às causas, às consequências e à frequência da 
violência doméstica e familiar contra a mulher, para a sistematiza-
ção de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliação pe-
riódica dos resultados das medidas adotadas;

III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores 
éticos e sociais da pessoa e da família, de forma a coibir os papéis 
estereotipados que legitimem ou exacerbem a violência doméstica 
e familiar, de acordo com o estabelecido no inciso III do art. 1º , no 
inciso IV do art. 3º e no inciso IV do art. 221 da Constituição Federal 
;

IV - a implementação de atendimento policial especializado 
para as mulheres, em particular nas Delegacias de Atendimento à 
Mulher;

V - a promoção e a realização de campanhas educativas de pre-
venção da violência doméstica e familiar contra a mulher, voltadas 
ao público escolar e à sociedade em geral, e a difusão desta Lei e 
dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres;

VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou 
outros instrumentos de promoção de parceria entre órgãos gover-
namentais ou entre estes e entidades não-governamentais, tendo 
por objetivo a implementação de programas de erradicação da vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher;

VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da 
Guarda Municipal, do Corpo de Bombeiros e dos profissionais per-
tencentes aos órgãos e às áreas enunciados no inciso I quanto às 
questões de gênero e de raça ou etnia;

VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem 
valores éticos de irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana 
com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia;
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I - do seu domicílio ou de sua residência;
II - do lugar do fato em que se baseou a demanda;
III - do domicílio do agressor.
Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas à representa-

ção da ofendida de que trata esta Lei, só será admitida a renúncia à 
representação perante o juiz, em audiência especialmente designa-
da com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido 
o Ministério Público.

Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica 
e familiar contra a mulher, de penas de cesta básica ou outras de 
prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que impli-
que o pagamento isolado de multa.

CAPÍTULO II
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, ca-
berá ao juiz, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas:

I - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as me-
didas protetivas de urgência;

II - determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de as-
sistência judiciária, quando for o caso, inclusive para o ajuizamento 
da ação de separação judicial, de divórcio, de anulação de casamen-
to ou de dissolução de união estável perante o juízo competente; 
(Redação dada pela Lei nº 13.894, de 2019)

III - comunicar ao Ministério Público para que adote as provi-
dências cabíveis.

IV - determinar a apreensão imediata de arma de fogo sob a 
posse do agressor. (Incluído pela Lei nº 13.880, de 2019)

Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser conce-
didas pelo juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido 
da ofendida.

§1º As medidas protetivas de urgência poderão ser concedi-
das de imediato, independentemente de audiência das partes e de 
manifestação do Ministério Público, devendo este ser prontamente 
comunicado.

§2º As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada 
ou cumulativamente, e poderão ser substituídas a qualquer tempo 
por outras de maior eficácia, sempre que os direitos reconhecidos 
nesta Lei forem ameaçados ou violados.

§3º Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a 
pedido da ofendida, conceder novas medidas protetivas de urgên-
cia ou rever aquelas já concedidas, se entender necessário à prote-
ção da ofendida, de seus familiares e de seu patrimônio, ouvido o 
Ministério Público.

§4º As medidas protetivas de urgência serão concedidas em 
juízo de cognição sumária a partir do depoimento da ofendida pe-
rante a autoridade policial ou da apresentação de suas alegações 
escritas e poderão ser indeferidas no caso de avaliação pela auto-
ridade de inexistência de risco à integridade física, psicológica, se-
xual, patrimonial ou moral da ofendida ou de seus dependentes. 
(Incluído pela Lei nº 14.550, de 2023)

§5º As medidas protetivas de urgência serão concedidas inde-
pendentemente da tipificação penal da violência, do ajuizamento 
de ação penal ou cível, da existência de inquérito policial ou do 
registro de boletim de ocorrência. (Incluído pela Lei nº 14.550, de 
2023)

§6º As medidas protetivas de urgência vigorarão enquanto per-
sistir risco à integridade física, psicológica, sexual, patrimonial ou 
moral da ofendida ou de seus dependentes. (Incluído pela Lei nº 
14.550, de 2023)

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução 
criminal, caberá a prisão preventiva do agressor, decretada pelo 
juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante 
representação da autoridade policial.

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, 
no curso do processo, verificar a falta de motivo para que subsista, 
bem como de novo decretá-la, se sobrevierem razões que a justifi-
quem.

Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais 
relativos ao agressor, especialmente dos pertinentes ao ingresso e à 
saída da prisão, sem prejuízo da intimação do advogado constituído 
ou do defensor público.

Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar intimação ou 
notificação ao agressor .

SEÇÃO II
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA QUE OBRIGAM 

O AGRESSOR

Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de ime-
diato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes 
medidas protetivas de urgência, entre outras:

I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com 
comunicação ao órgão competente, nos termos da Lei nº 10.826, 
de 22 de dezembro de 2003 ;

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com 
a ofendida;

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:
a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemu-

nhas, fixando o limite mínimo de distância entre estes e o agressor;
b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por 

qualquer meio de comunicação;
c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a 

integridade física e psicológica da ofendida;
IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes meno-

res, ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço si-
milar;

V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.
VI – comparecimento do agressor a programas de recuperação 

e reeducação; e(Incluído pela Lei nº 13.984, de 2020)
VII – acompanhamento psicossocial do agressor, por meio de 

atendimento individual e/ou em grupo de apoio.(Incluído pela Lei 
nº 13.984, de 2020)

§1º As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação 
de outras previstas na legislação em vigor, sempre que a segurança 
da ofendida ou as circunstâncias o exigirem, devendo a providência 
ser comunicada ao Ministério Público.

§2º Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o 
agressor nas condições mencionadas no caput e incisos do art. 6º 
da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o juiz comunicará 
ao respectivo órgão, corporação ou instituição as medidas proteti-
vas de urgência concedidas e determinará a restrição do porte de 
armas, ficando o superior imediato do agressor responsável pelo 
cumprimento da determinação judicial, sob pena de incorrer nos 
crimes de prevaricação ou de desobediência, conforme o caso.
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TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 33. Enquanto não estruturados os Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, as varas criminais acumula-
rão as competências cível e criminal para conhecer e julgar as cau-
sas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra 
a mulher, observadas as previsões do Título IV desta Lei, subsidiada 
pela legislação processual pertinente.

Parágrafo único. Será garantido o direito de preferência, nas va-
ras criminais, para o processo e o julgamento das causas referidas 
no caput.

TÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 34. A instituição dos Juizados de Violência Doméstica e Fa-
miliar contra a Mulher poderá ser acompanhada pela implantação 
das curadorias necessárias e do serviço de assistência judiciária.

Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios 
poderão criar e promover, no limite das respectivas competências:(-
Vide Lei nº 14.316, de 2022)

I - centros de atendimento integral e multidisciplinar para mu-
lheres e respectivos dependentes em situação de violência domés-
tica e familiar;

II - casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes me-
nores em situação de violência doméstica e familiar;

III - delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de saú-
de e centros de perícia médico-legal especializados no atendimento 
à mulher em situação de violência doméstica e familiar;

IV - programas e campanhas de enfrentamento da violência do-
méstica e familiar;

V - centros de educação e de reabilitação para os agressores.
Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

promoverão a adaptação de seus órgãos e de seus programas às 
diretrizes e aos princípios desta Lei.

Art. 37. A defesa dos interesses e direitos transindividuais pre-
vistos nesta Lei poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Mi-
nistério Público e por associação de atuação na área, regularmente 
constituída há pelo menos um ano, nos termos da legislação civil.

Parágrafo único. O requisito da pré-constituição poderá ser 
dispensado pelo juiz quando entender que não há outra entidade 
com representatividade adequada para o ajuizamento da demanda 
coletiva.

Art. 38. As estatísticas sobre a violência doméstica e familiar 
contra a mulher serão incluídas nas bases de dados dos órgãos ofi-
ciais do Sistema de Justiça e Segurança a fim de subsidiar o sistema 
nacional de dados e informações relativo às mulheres.

Parágrafo único. As Secretarias de Segurança Pública dos Esta-
dos e do Distrito Federal poderão remeter suas informações crimi-
nais para a base de dados do Ministério da Justiça.

Art. 38-A. O juiz competente providenciará o registro da medi-
da protetiva de urgência.(Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)

Parágrafo único. As medidas protetivas de urgência serão, após 
sua concessão, imediatamente registradas em banco de dados man-
tido e regulamentado pelo Conselho Nacional de Justiça, garantido 
o acesso instantâneo do Ministério Público, da Defensoria Pública e 
dos órgãos de segurança pública e de assistência social, com vistas 
à fiscalização e à efetividade das medidas protetivas.(Redação dada 
Lei nº 14.310, de 2022) Vigência

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
no limite de suas competências e nos termos das respectivas leis de 
diretrizes orçamentárias, poderão estabelecer dotações orçamen-
tárias específicas, em cada exercício financeiro, para a implementa-
ção das medidas estabelecidas nesta Lei.

Art. 40. As obrigações previstas nesta Lei não excluem outras 
decorrentes dos princípios por ela adotados.

Art. 40-A. Esta Lei será aplicada a todas as situações previstas 
no seu art. 5º, independentemente da causa ou da motivação dos 
atos de violência e da condição do ofensor ou da ofendida. (Incluído 
pela Lei nº 14.550, de 2023)

Art. 41. Aos crimes praticados com violência doméstica e fami-
liar contra a mulher, independentemente da pena prevista, não se 
aplica a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995.

Art. 42. O art. 313 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 (Código de Processo Penal), passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso IV:

“Art. 313. .................................................
................................................................
IV - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a 

mulher, nos termos da lei específica, para garantir a execução das 
medidas protetivas de urgência.” (NR)

Art. 43. A alínea f do inciso II do art. 61 do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 61. ..................................................
.................................................................
II - ............................................................
.................................................................
f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações 

domésticas, de coabitação ou de hospitalidade, ou com violência 
contra a mulher na forma da lei específica;

........................................................... ” (NR)
Art. 44. O art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 129. ..................................................
..................................................................
§9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, 

irmão, cônjuge ou companheiro, ou com quem conviva ou tenha 
convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das relações domés-
ticas, de coabitação ou de hospitalidade:

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos.
..................................................................
§11. Na hipótese do §9º deste artigo, a pena será aumentada 

de um terço se o crime for cometido contra pessoa portadora de 
deficiência.” (NR)

Art. 45. O art. 152 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei 
de Execução Penal), passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 152. ...................................................
Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica contra a 

mulher, o juiz poderá determinar o comparecimento obrigatório do 
agressor a programas de recuperação e reeducação.” (NR)

Art. 46. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após 
sua publicação.

Brasília, 7 de agosto de 2006; 185º da Independência e 118º 
da República.
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IV - proporcionar atendimento de acordo com suas especifici-
dades perante os órgãos públicos e privados prestadores de servi-
ços à população, visando ao gozo de direitos simultaneamente nos 
campos da saúde, educacional, político, econômico, social, cultural 
e ambiental;

V - garantir meios e equipamentos públicos que promovam o 
acesso à produção cultural, à prática esportiva, à mobilidade terri-
torial e à fruição do tempo livre;

VI - promover o território como espaço de integração;
VII - fortalecer as relações institucionais com os entes federa-

dos e as redes de órgãos, gestores e conselhos de juventude;
VIII - estabelecer mecanismos que ampliem a gestão de infor-

mação e produção de conhecimento sobre juventude;
IX - promover a integração internacional entre os jovens, pre-

ferencialmente no âmbito da América Latina e da África, e a coope-
ração internacional;

X - garantir a integração das políticas de juventude com os Po-
deres Legislativo e Judiciário, com o Ministério Público e com a De-
fensoria Pública; e

XI - zelar pelos direitos dos jovens com idade entre 18 (dezoito) 
e 29 (vinte e nove) anos privados de liberdade e egressos do siste-
ma prisional, formulando políticas de educação e trabalho, incluin-
do estímulos à sua reinserção social e laboral, bem como criando e 
estimulando oportunidades de estudo e trabalho que favoreçam o 
cumprimento do regime semiaberto.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS DOS JOVENS

SEÇÃO I
DO DIREITO À CIDADANIA, À PARTICIPAÇÃO SOCIAL E 

POLÍTICA E À REPRESENTAÇÃO JUVENIL

Art. 4º O jovem tem direito à participação social e política e na 
formulação, execução e avaliação das políticas públicas de juven-
tude.

Parágrafo único. Entende-se por participação juvenil:
I - a inclusão do jovem nos espaços públicos e comunitários a 

partir da sua concepção como pessoa ativa, livre, responsável e dig-
na de ocupar uma posição central nos processos políticos e sociais;

II - o envolvimento ativo dos jovens em ações de políticas públi-
cas que tenham por objetivo o próprio benefício, o de suas comuni-
dades, cidades e regiões e o do País;

III - a participação individual e coletiva do jovem em ações que 
contemplem a defesa dos direitos da juventude ou de temas afetos 
aos jovens; e

IV - a efetiva inclusão dos jovens nos espaços públicos de deci-
são com direito a voz e voto.

Art. 5º A interlocução da juventude com o poder público pode 
realizar-se por intermédio de associações, redes, movimentos e or-
ganizações juvenis.

Parágrafo único. É dever do poder público incentivar a livre as-
sociação dos jovens.

Art. 6º São diretrizes da interlocução institucional juvenil:
I - a definição de órgão governamental específico para a gestão 

das políticas públicas de juventude;
II - o incentivo à criação de conselhos de juventude em todos 

os entes da Federação.

Parágrafo único. Sem prejuízo das atribuições do órgão gover-
namental específico para a gestão das políticas públicas de juven-
tude e dos conselhos de juventude com relação aos direitos previs-
tos neste Estatuto, cabe ao órgão governamental de gestão e aos 
conselhos dos direitos da criança e do adolescente a interlocução 
institucional com adolescentes de idade entre 15 (quinze) e 18 (de-
zoito) anos.

SEÇÃO II
DO DIREITO À EDUCAÇÃO

Art. 7º O jovem tem direito à educação de qualidade, com a 
garantia de educação básica, obrigatória e gratuita, inclusive para 
os que a ela não tiveram acesso na idade adequada.

§1º A educação básica será ministrada em língua portuguesa, 
assegurada aos jovens indígenas e de povos e comunidades tradi-
cionais a utilização de suas línguas maternas e de processos pró-
prios de aprendizagem.

§2º É dever do Estado oferecer aos jovens que não concluíram 
a educação básica programas na modalidade da educação de jovens 
e adultos, adaptados às necessidades e especificidades da juventu-
de, inclusive no período noturno, ressalvada a legislação educacio-
nal específica.

§3º São assegurados aos jovens com surdez o uso e o ensino da 
Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, em todas as etapas e modalida-
des educacionais.

§4º É assegurada aos jovens com deficiência a inclusão no ensi-
no regular em todos os níveis e modalidades educacionais, incluindo 
o atendimento educacional especializado, observada a acessibilida-
de a edificações, transportes, espaços, mobiliários, equipamentos, 
sistemas e meios de comunicação e assegurados os recursos de tec-
nologia assistiva e adaptações necessárias a cada pessoa.

§5º A Política Nacional de Educação no Campo contemplará a 
ampliação da oferta de educação para os jovens do campo, em to-
dos os níveis e modalidades educacionais.

Art. 8º O jovem tem direito à educação superior, em institui-
ções públicas ou privadas, com variados graus de abrangência do 
saber ou especialização do conhecimento, observadas as regras de 
acesso de cada instituição.

§1º É assegurado aos jovens negros, indígenas e alunos oriun-
dos da escola pública o acesso ao ensino superior nas instituições 
públicas por meio de políticas afirmativas, nos termos da lei.

§2º O poder público promoverá programas de expansão da 
oferta de educação superior nas instituições públicas, de financia-
mento estudantil e de bolsas de estudos nas instituições privadas, 
em especial para jovens com deficiência, negros, indígenas e alunos 
oriundos da escola pública.

Art. 9º O jovem tem direito à educação profissional e tecnológi-
ca, articulada com os diferentes níveis e modalidades de educação, 
ao trabalho, à ciência e à tecnologia, observada a legislação vigente.

Art. 10. É dever do Estado assegurar ao jovem com deficiência 
o atendimento educacional especializado gratuito, preferencial-
mente, na rede regular de ensino.

Art. 11. O direito ao programa suplementar de transporte es-
colar de que trata o art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, será progressivamente estendido ao jovem estudante do 
ensino fundamental, do ensino médio e da educação superior, no 
campo e na cidade.

§1º (VETADO).
§2º (VETADO).
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Art. 27. A ação do poder público na efetivação do direito do jo-
vem à comunicação e à liberdade de expressão contempla a adoção 
das seguintes medidas:

I - incentivar programas educativos e culturais voltados para os 
jovens nas emissoras de rádio e televisão e nos demais meios de 
comunicação de massa;

II - promover a inclusão digital dos jovens, por meio do acesso 
às novas tecnologias de informação e comunicação;

III - promover as redes e plataformas de comunicação dos jo-
vens, considerando a acessibilidade para os jovens com deficiência;

IV - incentivar a criação e manutenção de equipamentos públi-
cos voltados para a promoção do direito do jovem à comunicação; e

V - garantir a acessibilidade à comunicação por meio de tec-
nologias assistivas e adaptações razoáveis para os jovens com de-
ficiência.

SEÇÃO VIII
DO DIREITO AO DESPORTO E AO LAZER

Art. 28. O jovem tem direito à prática desportiva destinada a 
seu pleno desenvolvimento, com prioridade para o desporto de 
participação.

Parágrafo único. O direito à prática desportiva dos adolescen-
tes deverá considerar sua condição peculiar de pessoa em desen-
volvimento.

Art. 29. A política pública de desporto e lazer destinada ao jo-
vem deverá considerar:

I - a realização de diagnóstico e estudos estatísticos oficiais 
acerca da educação física e dos desportos e dos equipamentos de 
lazer no Brasil;

II - a adoção de lei de incentivo fiscal para o esporte, com crité-
rios que priorizem a juventude e promovam a equidade;

III - a valorização do desporto e do paradesporto educacional;
IV - a oferta de equipamentos comunitários que permitam a 

prática desportiva, cultural e de lazer.
Art. 30. Todas as escolas deverão buscar pelo menos um local 

apropriado para a prática de atividades poliesportivas.

SEÇÃO IX
DO DIREITO AO TERRITÓRIO E À MOBILIDADE

Art. 31. O jovem tem direito ao território e à mobilidade, in-
cluindo a promoção de políticas públicas de moradia, circulação e 
equipamentos públicos, no campo e na cidade.

Parágrafo único. Ao jovem com deficiência devem ser garanti-
das a acessibilidade e as adaptações necessárias.

Art. 32. No sistema de transporte coletivo interestadual, ob-
servar-se-á, nos termos da legislação específica: (Regulamento) (Vi-
gência)

I - a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para jovens 
de baixa renda;

II - a reserva de 2 (duas) vagas por veículo com desconto de 
50% (cinquenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, 
para os jovens de baixa renda, a serem utilizadas após esgotadas as 
vagas previstas no inciso I.

Parágrafo único. Os procedimentos e os critérios para o exer-
cício dos direitos previstos nos incisos I e II serão definidos em re-
gulamento.

Art. 33. A União envidará esforços, em articulação com os Esta-
dos, o Distrito Federal e os Municípios, para promover a oferta de 
transporte público subsidiado para os jovens, com prioridade para 
os jovens em situação de pobreza e vulnerabilidade, na forma do 
regulamento.

SEÇÃO X
DO DIREITO À SUSTENTABILIDADE E AO MEIO AMBIENTE

Art. 34. O jovem tem direito à sustentabilidade e ao meio am-
biente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo, 
essencial à sadia qualidade de vida, e o dever de defendê-lo e pre-
servá-lo para a presente e as futuras gerações.

Art. 35. O Estado promoverá, em todos os níveis de ensino, a 
educação ambiental voltada para a preservação do meio ambiente 
e a sustentabilidade, de acordo com a Política Nacional do Meio 
Ambiente .

Art. 36. Na elaboração, na execução e na avaliação de políticas 
públicas que incorporem a dimensão ambiental, o poder público 
deverá considerar:

I - o estímulo e o fortalecimento de organizações, movimentos, 
redes e outros coletivos de juventude que atuem no âmbito das 
questões ambientais e em prol do desenvolvimento sustentável;

II - o incentivo à participação dos jovens na elaboração das po-
líticas públicas de meio ambiente;

III - a criação de programas de educação ambiental destinados 
aos jovens; e

IV - o incentivo à participação dos jovens em projetos de gera-
ção de trabalho e renda que visem ao desenvolvimento sustentável 
nos âmbitos rural e urbano.

Parágrafo único. A aplicação do disposto no inciso IV do caput 
deve observar a legislação específica sobre o direito à profissionali-
zação e à proteção no trabalho dos adolescentes.

SEÇÃO XI
DO DIREITO À SEGURANÇA PÚBLICA E AO ACESSO À 

JUSTIÇA

Art. 37. Todos os jovens têm direito de viver em um ambien-
te seguro, sem violência, com garantia da sua incolumidade física 
e mental, sendo-lhes asseguradas a igualdade de oportunidades e 
facilidades para seu aperfeiçoamento intelectual, cultural e social.

Art. 38. As políticas de segurança pública voltadas para os 
jovens deverão articular ações da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios e ações não governamentais, tendo por 
diretrizes:

I - a integração com as demais políticas voltadas à juventude;
II - a prevenção e enfrentamento da violência;
III - a promoção de estudos e pesquisas e a obtenção de estatís-

ticas e informações relevantes para subsidiar as ações de segurança 
pública e permitir a avaliação periódica dos impactos das políticas 
públicas quanto às causas, às consequências e à frequência da vio-
lência contra os jovens;

IV - a priorização de ações voltadas para os jovens em situação 
de risco, vulnerabilidade social e egressos do sistema penitenciário 
nacional;

V - a promoção do acesso efetivo dos jovens à Defensoria Públi-
ca, considerando as especificidades da condição juvenil; e
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§1º A lei, em âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e 
municipal, disporá sobre a organização, o funcionamento e a com-
posição dos conselhos de juventude, observada a participação da 
sociedade civil mediante critério, no mínimo, paritário com os re-
presentantes do poder público.

§2º (VETADO) .
Art. 46. São atribuições dos conselhos de juventude:
I - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que cons-

titua infração administrativa ou penal contra os direitos do jovem 
garantidos na legislação;

II - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua compe-
tência;

III - expedir notificações;
IV - solicitar informações das autoridades públicas;
V - assessorar o Poder Executivo local na elaboração dos pla-

nos, programas, projetos, ações e proposta orçamentária das políti-
cas públicas de juventude.

Art. 47. Sem prejuízo das atribuições dos conselhos de juventu-
de com relação aos direitos previstos neste Estatuto, cabe aos con-
selhos de direitos da criança e do adolescente deliberar e controlar 
as ações em todos os níveis relativas aos adolescentes com idade 
entre 15 (quinze) e 18 (dezoito) anos.

Art. 48. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e 
oitenta) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 5 de agosto de 2013; 192º da Independência e 125º 
da República.

QUESTÕES

1. CONSULPAM - 2023 - ICTIM - RJ 
“(...) do ponto de vista sociológico, o Estado é corporação ter-

ritorial dotada de um poder de mando originário; sob o aspecto 
político, é comunidade de homens, fixada sobre um território, com 
poder superior de ação, mando e coerção; sob o prisma constitucio-
nal, é pessoa jurídica territorial soberana.” (Hely Lopes Meirelles).

A respeito dos conceitos de estado, governo e administração 
pública, assinale a alternativa CORRETA.

(A) A concepção de administração pública, em sentido estrito, 
diz respeito ao conjunto de entidades, órgãos e agentes públi-
cos que exercem a função administrativa do Estado.
(B) O governo é o conjunto de Poderes e órgãos responsáveis 
pela função jurídica do Estado.
(C) O governo relaciona-se com o aparelho que o Estado possui 
para conseguir executar as políticas. 
(D) No sentido estrito de Administração Pública, os órgãos go-
vernamentais são encarregados de direcionar as políticas pú-
blicas, assim como cabe aos órgãos administrativos executar.
 
2. CONSULPAM - 2023 - Prefeitura de Jacareí - SP
O Direito Administrativo é conjunto de princípios e normas re-

guladoras do exercício da função administrativa. Neste sentido, é 
CORRETO afirmar que o Direito Administrativo: 

(A) Confere ao Estado poderes amplos e absolutos, sobretudo 
quando está em questão o interesse público.
(B) É ramo do direito privado que disciplina a função adminis-
trativa do Estado. 

(C) Desconsidera, quando das relações com os entes privados, 
os fins almejados pelo Estado.
(D) Tem por objetos órgãos, agentes e pessoas jurídicas admi-
nistrativas que integram a Administração Pública.
 
3. CONSULPAM - 2022 - Prefeitura de Irauçuba - CE
Com relação aos Direitos e Garantias Fundamentais previstos 

na CF/88, assinale a alternativa CORRETA: 
(A) Homens e mulheres são iguais em direitos, mas não em 
obrigações, nos termos da Constituição.
(B) Por ser a liberdade de pensamento livre, o anonimato é per-
mitido, a fim de resguardar a vida privada do sujeito. 
(C) Flagrante delito, desastre natural e prestação de socorro 
são algumas das hipóteses que permitem a flexibilização da ga-
rantia de inviolabilidade do domicílio. 
(D) Sigilo e anonimato são trabalhados na Constituição como 
sinônimos. Para resguardar a garantia do sigilo, deve ocorrer 
o anonimato.
 
4. CONSULPAM - 2023 - Prefeitura de Olinda - PE - Guarda Civil 

Municipal
Com base nas definições de furto e roubo presentes no Código 

Penal Brasileiro, assinale a alternativa CORRETA que diferencia es-
ses dois tipos de crimes:

(A) No furto, a subtração da coisa alheia móvel ocorre sem o 
recurso, pelo agente, de grave ameaça ou violência à pessoa da 
vítima, enquanto no roubo, a subtração é feita mediante grave 
ameaça ou violência à pessoa.
(B) No furto, a subtração da coisa alheia móvel ocorre median-
te grave ameaça ou violência à pessoa, enquanto no roubo, a 
subtração é feita sem grave ameaça ou violência à pessoa da 
vítima.
(C) Tanto no furto quanto no roubo, a subtração da coisa alheia 
móvel ocorre sem a necessidade de qualquer meio que impos-
sibilite a resistência da pessoa da vítima.
(D) O furto e o roubo são termos intercambiáveis, pois ambos 
se referem à subtração de coisa alheia móvel.
(E) No furto, a subtração da coisa alheia móvel ocorre após re-
duzi-la à impossibilidade de resistência da vítima, enquanto no 
roubo, não se estabelece esta possibilidade.
 
5. CONSULPAM - 2023 - Prefeitura de Olinda - PE - Guarda Civil 

Municipal
Considere o caso hipotético: João, munido de arma de fogo e 

utilizando-se de violência, decidiu, em um determinado dia, abor-
dar alguma pessoa para roubar. Dirigindo-se a uma parada de ôni-
bus, visualizou Joaquim, mas desistiu de seu intento, por perceber 
que Maria, também presente no local, poderia ser uma vítima mais 
frágil. Maria resistiu ao anúncio do assalto, tendo João efetuado um 
disparo intencional que ceifou a vida de Maria imediatamente. No 
caso apresentado, e com base nas informações nele constantes, as-
sinale a alternativa CORRETA:

(A) A conduta de João será qualificada pelo previsto no §2º-A, 
do art. 121, do Código Penal Brasileiro, que trata do feminicí-
dio, uma vez que a vítima é uma mulher. 
(B) A conduta de João qualifica-se como roubo seguido de mor-
te, nos termos do art. 157, §3º, II, do Código Penal Brasileiro, 
uma vez que a intenção de João foi a de tomar o objeto de 
Maria mediante uso de violência ou ameaça, não de lhe tirar 
a vida. 


